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12.4 — Fotocópia do bilhete de identidade;
12.5 — Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso.

13 — Os funcionários desta Câmara Municipal estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecto Agostinho José Carvalho Pizarro Silveira
Bravo, vereador.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Perfeita dos Santos Fernandes, directora do Depar-
tamento de Ambiente.

2.o Dr. Ruy George Machado, técnico superior bioquímico principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Abel Alfredo Arezes Costa Leão Martins, docente.
2.o Dr.a Cláudia Isabel Ascensão Correia do Vale Miranda, técnica

superior (área do ambiente) de 1.a classe.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
2611014814

Aviso n.o 9248/2007

Concurso interno de acesso geral para técnico superior
na área de relações internacionais principal

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Foi dado cumprimento ao n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, sendo efectuada consulta à BEP, em 9 de Maio
de 2007, verificando-se a inexistência de pessoal em situação de mobi-
lidade especial, conforme o nosso pedido n.o 5947.

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Julho, torna-se público que, pelo meu despacho n.o 2/2007, de 7 de
Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados
do dia seguinte da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de técnico superior principal, da carreira de técnico superior
na área de relações internacionais, do grupo de pessoal técnico supe-
rior, do quadro de pessoal deste município.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo-se
com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é a área do município de Barcelos.
4 — Conteúdo funcional — o descrito no despacho n.o 20 159/2001,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 25 de Setembro
de 2001.

5 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
aplicável.

6 — Remuneração — a que resultar da aplicação do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, anexo II,
com as respectivas alterações, se as houver.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os indivíduos que,

até ao termo do prazo fixado, reúnam os requisitos gerais de admissão
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais — a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — tem por objec-
tivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-

temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
objecto de apreciação os seguintes parâmetros relevantes: sentido de
responsabilidade, capacidade para resolver problemas, capacidade de
iniciativa e grau de criatividade, motivação e interesse pela função.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — destina-se a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria, atra-
vés da ponderação dos seguintes factores:

8.2.1 — Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

8.2.2 — Formação profissional, sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área fun-
cional em concurso;

8.2.3 — Experiência profissional, sendo ponderado o tempo de ser-
viço na carreira para o qual o concurso é aberto.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classi-
ficação numa escala de 0 a 20 valores, sendo que a classificação final
(CF) resultará da média aritmética ponderada dos métodos de
selecção:

(6 × AC + 4 × EPS)/10

traduzindo-se numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos gerais e
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Barcelos, conjun-
tamente com a documentação que o deva acompanhar (em caso de
dúvida, contactar a Divisão de Recursos Humanos), e entregue pes-
soalmente nesta autarquia (Secção de Expediente do Departamento
de Administração Geral), ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para a Câmara Municipal de Barcelos, Largo do Muni-
cípio, 4750-323 Barcelos, dele devendo constar:

11.1 — Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, habilitações literárias, resi-
dência, número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, código postal e número
de telefone, se o houver);

11.2 — Habilitações literárias;
11.3 — Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de

honra, sobre a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada uma das condições a que se referem as alíneas a) a f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

11.4 — Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao dia em que foi publicado no Diário da República o presente
aviso;

11.5 — Identificação da categoria que detém, serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública, contado em anos, meses e dias, especificando
a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de concurso;

11.6 — Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para
apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de
preferência legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob
pena de não serem considerados.

12 — Os requerimentos de admissão aos concursos deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes
elementos:

12.1 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
12.2 — Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-

tico, autenticado ou fotocópia);
12.3 — Fotocópias das acções de formação profissional e seminá-

rios, com indicação sobre a sua duração (um dia corresponde a sete
horas);

12.4 — Fotocópia do bilhete de identidade;
12.5 — Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso.

13 — Os funcionários desta Câmara Municipal estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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16 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Félix Falcão Araújo, vereador.
1.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Prata da Costa, chefe

de divisão dos Assuntos Jurídicos.
2.o vogal efectivo — Dr. Domingos José da Silva Araújo, chefe de

gabinete de Apoio Pessoal.
1.o vogal suplente — Dr.a Ana Maria do Rio Vila-Chã, chefe de

divisão de Recursos Humanos.
2.o vogal suplente — Dr.a Célia Alberta Martins Portela, chefe de

divisão de Finanças e Gestão Financeira.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
2611014812

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso (extracto) n.o 9249/2007

Em cumprimento do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
do vereador do pelouro de recursos humanos, no uso da competência
delegada, proferido a 4 de Maio de 2007, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do citado diploma legal e na sequência de concurso externo
de ingresso, foram nomeados por urgente conveniência do serviço,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2007, inclusive, para provimento
de quatro lugares de operário, jardineiro (escalão 1, índice 142),
Manuel António Vargas Gonçalves, Joaquim Manuel Palminha de
Jesus Carrilho, Caetano José Martins Pires e Elsa Isabel Rosa Lam-
preia. (Isentos de fiscalização prévia.)

9 de Maio de 2007. — O Vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos, Francisco António Braz Caixinha.

2611014730

Aviso (extracto) n.o 9250/2007

Em cumprimento do disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, no uso da competência
delegada, proferido a 4 de Maio de 2007, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do citado diploma legal e na sequência de concurso externo
de ingresso, foram nomeados por urgente conveniência do serviço,
com efeitos a partir de 14 de Maio de 2007, inclusive, para provimento
de quatro lugares de cantoneiro de limpeza (escalão 1, índice 155),
Francisco Rafael Valadas Rodrigues Valentim, António José Rodri-
gues Cavaco, Marília de Jesus Santos Cavaco Candeias e Gabriel
António Soeiro Bexiga. (Isentos de fiscalização prévia).

9 de Maio de 2007. — O Vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos, Francisco António Braz Caixinha.

2611014728

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.o 9251/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, e por despacho
exarado em 6 de Maio de 2007, se procedeu à renovação do contrato
de trabalho a termo resolutivo com Rui Pedro Bento Caldeira, pro-
jeccionista operário, escalão 1, índice 142, com início em 6 de Junho
de 2007 e até 5 de Junho de 2008. ([sento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 3, alínea g), do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

2611014779

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.o 9252/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento do lugar de chefe
da Secção de Apoio Administrativo da Divisão de Obras Municipais

Para os devidos efeitos se torna público que, através do meu des-
pacho de 26 de Abril do corrente ano e ao abrigo da competência

que me é conferida pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, e nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, foi nomeada para o lugar
de chefe da Secção de Apoio Administrativo da Divisão de Obras
Municipais, do grupo de pessoal administrativo, a candidata Ana Paula
Monteiro Pinho, no concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, parte especial, n.o 242, de 19 de
Dezembro de 2006.

A candidata que ficou aprovada deverá aceitar a nomeação no
lugar respectivo no prazo de 20 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando Campos.
2611014869

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.o 9253/2007

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de técnico profissional

de audiovisuais de 2.a classe — Nomeação definitiva

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 23 de Abril de 2007, Nilton César Pires Mendonça e Maria Ino-
cência Pires Rodrigues foram nomeados definitivamente, terminado
o período probatório, para provimento de dois lugares do grupo de
pessoal técnico profissional de audiovisuais de 2.a classe, no concurso
externo de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da República,
3.a série, n.o 65, de 4 de Abril de 2005, cuja lista de classificação
final foi homologada em 7 de Fevereiro de 2006 e afixada no dia
13 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas — alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

24 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

2611014741

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Edital n.o 422/2007

O Dr. Fernando José da Costa, presidente da Câmara Municipal
das Caldas da Rainha, torna público que, de harmonia com o disposto
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo e da deli-
beração tomada por esta Câmara Municipal em sua reunião ordinária
de 25 de Setembro de 2006, se encontra aberto inquérito público,
pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação de edital no Diário
da República, a proposta de regulamento da Biblioteca Municipal
bem como o aditamento do capítulo XVI, artigo 61.o, «Biblioteca Muni-
cipal», do Regulamento e Tabela das Taxas e Licenças Municipais.

Mais torna público que a referida a proposta de regulamento da
Biblioteca Municipal bem como o aditamento do capítulo XVI,
artigo 61.o, «Biblioteca Municipal», do Regulamento e Tabela das
Taxas e Licenças Municipais, se encontra patente para consulta na
Secção Central desta Câmara, no dias úteis das 9 horas às 16 horas
e 30 minutos.

Para constar se passa o presente edital e outros de integral teor,
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira do município das Caldas das Rainha, o subscrevi.

27 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando
José da Costa.

ANEXO

Regulamento da Biblioteca Municipal das Caldas da Rainha

Preâmbulo

O presente Regulamento visa regular o funcionamento da Biblioteca
Municipal das Caldas da Rainha, nos termos definidos no presente
Regulamento.

O Regulamento da Biblioteca Municipal das Caldas da Rainha
é elaborado ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 241.o da
Constituição da República Portuguesa, nas alíneas e) e f) do n.o 1
do artigo 13.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, na alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o, na alínea f)
do n.o 2 e na alínea a) do n.o 7 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99,




